[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROMOTORIA ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL DO CEARÁ

________________________________________________________________________________________________
	[image: image1.png]s&’%




	MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROMOTORIA ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL DO CEARÁ


___________________________________________________________________________________________

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ.
Protocolo nº __________/2018.

Autos nº _________________

Requerente: ______________

Cuidam os presentes autos de pedido de inclusão em lista especial de filiado em face de desídia por parte da agremiação partidária cumulado com pedido de liminar ajuizada por ___________ em face do DIRETÓRIO ESTADUAL DO PARTIDO __________. 

Sustenta o requerente que solicitou filiação ao Partido ____________ no dia __ de _____ de 2018, conforme ficha de filiação anexa, tendo o pedido sido deferido no mesmo dia. 

Ocorre que, por equívoco do representante do órgão partidário, seu nome não constou na relação de filiados que foi encaminhada à Justiça Eleitoral na segunda semana de abril de 2018, como determina o artigo 19 da Lei nº 9.096/95 (Lei dos Partidos Políticos). 

A desídia do partido teria lhe trazido sérios prejuízos, pois pretende concorrer nas eleições de 2018 e seu nome não consta na relação oficial de filiados, de modo que não terá como comprovar que possui seis meses de filiação partidária na data das eleições, uma das condições de elegibilidade exigida no artigo 14, § 3º da Constituição Federal. 

Em arremate, pede que seja concedida tutela antecipada com o fim de que seja determinado ao representante do Partido ________ que submeta à Justiça Eleitoral por meio do sistema FILIAWEB, o seu nome na relação de filiados, incontinenti, na forma de lista especial. 

No mérito, pede que a tutela antecipada seja confirmada, evitando-se o prejuízo a sua candidatura. 

Para que qualquer cidadão possa postular candidatura a algum cargo eletivo, exige-se que sejam preenchidas as condições de elegibilidade previstas na Constituição Federal e na legislação eleitoral, bem como não haja incidência de qualquer hipótese de inelegibilidade. 

Dentre as condições de elegibilidade, o artigo 14, § 3º da Constituição Federal exige que os candidatos sejam filiados a partidos políticos e o artigo 9º da Lei nº 9.504, de 1997, estabelece o prazo mínimo de seis meses de filiação partidária na data da eleição, para que alguém possa postular candidatura a algum mandato eletivo. 

A filiação partidária, segundo GOMES (2018, 214)
, é compreendida como o vínculo jurídico estabelecido entre um cidadão e a entidade partidária, regulada pelos artigos 16 a 22 da Lei dos Partidos Políticos e pelo estatuto da agremiação partidária. 

A fim de facilitar o registro das filiações partidárias e, ao mesmo tempo viabilizar a sua fiscalização, a Justiça Eleitoral desenvolveu o Sistema da Filiação Partidária – FILIAWEB, um conjunto de processos e aplicações utilizados na troca de informações entre a Justiça Eleitoral e os partidos políticos sobre os registros de filiações, notadamente visando auxiliar cada partido político no registro eletrônico de seus filiados, bem como no encaminhamento das listas previstas na Lei 9.096/95. 

Com base nas informações enviadas pelos partidos políticos, a Justiça Eleitoral mantém banco de dados, no qual são relacionados todos os respectivos filiados. Na segunda semana dos meses de abril e outubro de cada ano, os partidos devem remeter à Justiça Eleitoral a relação dos nomes de todos os seus filiados, da qual constará a data de filiação, o número dos títulos eleitorais e das seções em que estão inscritos” (LOPP, art. 19). Caso a relação não seja remetida nos prazos indicados, presume-se que o rol de filiados anteriormente informado permaneceu inalterado. 

Por outro lado, caso haja omissão motivada por desídia ou má-fé dos órgãos de direção da agremiação, é facultado ao prejudicado requerer, diretamente à Justiça Eleitoral, a inclusão de seu nome no rol de filiados.

Impende salientar que se houver omissão no banco de dados ou na lista, a Súmula nº 20 do TSE permite que a filiação seja comprovada por outros meios. Quando essa comprovação tiver de ser feita em processo de registro de candidatura – há rigor quanto à exigência de prova robusta de filiação partidária, não se admitindo a utilização de documentos unilaterais. 

Nesse sentido, já decidiu o TSE que: 
“[...] 1. De acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, nem a ficha de filiação partidária nem a declaração unilateral de dirigente de partido são aptas a comprovar a regular e tempestiva filiação. [...]” (TSE – AgR-REspe nº 195855/AM – PSS 3-11-2010). 

Na mesma linha de entendimento: 
“[...] 4. Documentos produzidos unilateralmente por partido político ou candidato – na espécie, ficha de filiação, ata de reunião do partido e relação interna de filiados extraída do respectivo sistema – não são aptos a comprovar a filiação partidária, por não gozarem de fé pública. Não incidência da Súmula 20/TSE. [...]” (TSE – AgR-REspe no 338745/SP – PSS 6-10-2010). Em igual sentido: TSE – AgR-REspe nº 31070/GO – PSS 27-11-2008; AgR-REspe nº 29111/GO – PSS 23-10-2008).
 No caso dos autos, fazendo consulta ao Sistema Filiaweb, constata-se que o PARTIDO _____________ encaminhou a sua lista de filiados no dia _ de _____ de 2018, dando cumprimento ao que dispõe o artigo 19 da Lei nº 9.099/95. 

Na mencionada relação, foram incluídos os nomes de várias pessoas que se filiaram no ano de 2018, como estas a seguir indicadas, todas eleitoras dessa __ª Zona Eleitoral:
	Inscrição
	Nome
	Data filiação

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


 Isso demonstra que o partido cumpriu a obrigação de enviar a lista, incluindo o nome das pessoas que se filiaram nos meses de janeiro a abril do corrente ano, ou seja, se houve desídia, teria sido somente em relação ao requerente. 

Esta relação foi enviada no dia __ de ____ de 2018 e processada no dia seguinte, contudo, somente no dia __ de ___ de 2018, quase três meses depois, o requerente veio solicitar a sua inclusão judicialmente. 

Impende salientar que o Sistema FILIAWEB funciona da seguinte forma. Quando alguém se filia a um partido político, a agremiação deve incluir o seu nome na sua Relação Interna (relação na qual somente o partido age diretamente, gerenciando os seus registros de filiação). Na segunda semana dos meses de abril e outubro de cada ano, a relação é enviada à Justiça Eleitoral, que faz o seu processamento, dando origem à Relação Oficial (relação emitida pela Justiça Eleitoral em determinada data informando os registros de filiação de um determinado partido político). 

Não obstante a Relação Interna seja gerenciada diretamente pelo partido político, é possível visualizar os seus dados pelo Sistema FILIAWEB, sendo que, no caso dos autos, o documento de fls. ___ indica que o nome do requerente foi incluído na Relação Interna do P____ somente no dia __ de ____ de 2018, ou seja, no mesmo dia do ajuizamento da presente petição. 

Com a devida vênia, não consta dos autos prova robusta de que o partido tenha agido com desídia ou má-fé. A relação de filiados foi encaminhada tempestivamente com os nomes dos novos filiados, somente não contemplando o requerente.  

É possível que o requerente não tenha se filiado ao mencionado partido e tenha decidido se candidatar no pleito de 2018 de forma tardia, tendo buscado a Justiça Eleitoral para tentar suprir a ausência de uma das condições de elegibilidade, no caso, a filiação partidária, utilizando para tanto somente documentos unilaterais, que podem ser produzidos a qualquer tempo, com qualquer data (ficha de filiação e declaração do partido). 

A demora em solicitar a inclusão do seu nome na relação de filiados por parte do requerente após o término do prazo de envio estabelecido em lei (segunda semana de abril, __ de abril em 2018) não é compatível com a conduta de quem esteja pleiteando concorrer a cargo eletivo. 

Observe-se que o Provimento nº 06-CGE/18 da Corregedoria Geral Eleitoral indica o dia 05 de junho de 2018 como o último dia para ordenação de Autorização de Processamento de Relação Especial de filiação partidária, exatamente por entender que deve haver prazo razoável na realização dos diversos procedimentos eleitorais relativos ao pleito de 2018.
 Isto posto, por entender que não há prova robusta de que tenha havido desídia ou má-fé por parte do partido político, entende o Ministério Público que deve ser indeferido o pedido de concessão de tutela antecipada para o fim de incluir o nome do requerente na relação de filiados do P________. 

Caso haja a produção de outras provas, consoante requerido na inicial, o Ministério Público voltará a emitir pronunciamento sobre o mérito após o encerramento da instrução processual. 

Esta a manifestação.

Fortaleza-CE, __ de ______ de 2018.




_____________________________________




     Promotor Eleitoral
�	 GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 14 ed. Ver., atual. e ampl. – São Paulo: Atlas, 2018. 
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